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Requisitos educacionais para o bibliotecário 
jurídico nos Estados Unidos 
Marlene Harmon 
Teresa Stanton 
Existe um consenso geral sobre os requisitos educacionais 
preferidos para o bibliotecário jurídico nos Estados Unidos, mas 
não há requisitos formais para ser contratado como bibliotecário 
ou exercer a profissão de Biblioteconomia Jurídica.  Este 
trabalho descreve, de modo geral, as qualificações preferidas 
pelos empregadores e os cursos educacionais que conferem as 
qualificações.  
Palavras-chave: Bibliotecário jurídico - requisitos educacionais - 
Estados Unidos. Bibliotecário jurídico - formação acadêmica- 
Estados Unidos. 
Educational requirements for the law librarian 
in the United States 
  
There is a general consensus regarding preferred educational 
requirements for law librarians in the United States but there are 
no formal requirements to be hired as a librarian or to practice 
the profession of law librarianship.  This article describes, in a 
general way, the qualifications preferred by employers and the 
educational programs that fulfill these requirements. 
Keywords: Law librarian - educational requirements - United 
States. Law librarian - qualification - United States. 
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INTRODUÇÃO 
Nos Estados Unidos (EUA), ao contrário do Brasil, a profissão de bibliotecário 
não é regulamentada pelo governo federal, estadual ou municipal. 
Fundada em 1876, a American Library Association (ALA) tem o propósito de: 
[…] prover liderança para o desenvolvimento, promoção e melhorias para 
as bibliotecas, serviços de informação e para a profissão de bibliotecário, 
em ordem de aumentar o conhecimento e o assegurar para todos o 
acesso à informação. (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION,  2017?, s.p.) 
Trinta anos mais tarde, em 1906, surgiu a American Association of Law 
Libraries (AALL). Seu estatuto social explica que: 
A American Association of Law Libraries existe para promover e aumentar 
o valor das bibliotecas jurídicas para a comunidade, o mundo e fomentar 
a profissão de bibliotecário jurídico, prover liderança no campo da 
informação jurídica e política de informação, e reconhecer que o acesso 
à informação jurídica para todas as pessoas é requisito necessário para 
uma sociedade justa e democrata. (AMERICAN ASSOCIATION OF LAW 
LIBRARIES, 2014, s.p.) 
As duas associações, ALA e AALL, que reúnem bibliotecários generalistas e 
jurídicos, começaram a discussão sobre a educação formal e os requisitos necessários 
para praticar Biblioteconomia.  Em 1905, a recomendação de ALA era de ter três anos 
de faculdade antes de estudar Biblioteconomia.  Em 1923, o Comitê de Treinamento 
Bibliotecário (Committee on Library Training) de ALA recomendou que as agências 
treinando bibliotecários fossem avaliadas e que os critérios para estas avaliações 
fossem definidos.  Hoje, ALA avalia as faculdades de Biblioteconomia de acordo com 
os Critérios para Credenciamento (Standards for Accreditation). A primeira edição, 
publicado em 1951, propunha cinco anos de ensino superior para o mestrado em 
Biblioteconomia. Revisada várias vezes, a edição corrente, Critérios para 
Credenciamento de Programas para Mestrado em Biblioteconomia e Estudo de 
Informação (Standards for Accreditation of Master's Programs in Library and Information 
Studies) foi publicada em 2015 e mantêm a recomendação de quatro anos de 
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faculdade antes do mestrado em Biblioteconomia. (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 
2015, s.p.). 
A questão para AALL sempre foi, e continua sendo, a determinação de que 
nível de educação ou treinamento em Direito é adequado para bibliotecários jurídicos. 
Inicialmente, membros de AALL se concentraram mais nas habilidades do bibliotecário 
do que na educação jurídica. A habilidade de classificar a literatura jurídica, de localizar 
textos jurídicos relevantes e de auxiliar advogados e estudantes de Direito no processo 
de pesquiza jurídica era mais prezado do que uma educação superior específica. 
(GILBERT, 1907, p. 88-91). A expectativa era que os bibliotecários jurídicos 
ensinassem a literatura jurídica a si mesmos e que haveria cooperação e um "espirito 
profissional" entre os bibliotecários para auxiliar o processo de educação de 
bibliotecários jurídicos. (FEAZEL, 1909, p. 3). 
Uma pesquisa feita, em 1936, pelo Comitê de Educação para Biblioteconomia 
(Committee on Education for Librarianship) da AALL demonstrou que, entre bibliotecários 
jurídicos acadêmicos, 7% tinham um diploma em Biblioteconomia e outro em Direito, 
23% tinham somente o diploma em Biblioteconomia, 19% tinham somente o diploma 
em Direito e 29% não tinham nenhum curso superior.  Vinte e dois por cento  (22%), 
não responderam à pergunta sobre educação profissional, e a presunção era que estes 
22% também não tinham uma educação superior.  (FRANTZ, 1951, p. 97).  
Nessa mesma época, na década de 1930, a discussão sobre a importância da 
educação profissional começou a esquentar. Havia um consenso que algum treinamento 
em Direito e em Biblioteconomia era necessário, mas não havia acordo sobre qual seria 
o treinamento jurídico seria mais adequado. Uma linha de pensamento propunha o 
ensino de vocabulário e bibliografia jurídicos, enquanto outros insistiam na importância de 
uma educação formal em Direito. (AHLBRAND e JOHNSON, 2012, p. 556).   
A história do debate na área de Biblioteconomia Jurídica é importante porque 
informa as discussões que continuam nos Estados Unidos até hoje.  O artigo escrito 
por Elizabeth Caulfield, Is This A Profession? Establishing Educational Criteria for Law 
Librarians, traduzido e republicado neste fascículo dos Cadernos de Informação 
Jurídica (CAJUR), inclui uma excelente análise da história desta discussão. 
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Este artigo procura desvendar os requisitos para o exercício da profissão de 
bibliotecário jurídico, nos Estados Unidos. 
BIBLIOTECONOMIA JURÍDICA NOS ESTADOS UNIDOS 
O mercado de trabalho estadunidense para os bibliotecários jurídicos é 
bastante similar ao brasileiro. Em geral, exercem suas atividades em universidades 
(Faculdades de Direito), escritórios de advocacia, departamentos jurídicos de empresas, 
Congresso federal, órgãos estaduais do Poder Legislativo, tribunais federais e estaduais 
e agências federais, estaduais ou municipais.  
Cada segmento do mercado estabelece os seus requisitos para os 
profissionais que contratam. O quadro 1 mostra as especificidades exigidas, em geral, 
por diferentes empregadores.  
De acordo com a AALL, a grande maioria dos bibliotecários jurídicos nos 
Estados Unidos possuem mestrado em Biblioteconomia. Um terço dos bibliotecários 
jurídicos possuem o doutorado em Direito, o J.D.  Somente 20% dos cargos para 
bibliotecários jurídicos exigem um diploma em Direito.  
Mesmo assim, a recomendação da AALL é de que bibliotecários jurídicos 
tenham algum tipo de especialização em Direito. Para praticar a profissão com 
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Quadro 1: Requisitos para contratação por empregadores selecionados
Empregador Requisitos
Órgãos governamentais federais e 
estaduais.
Mestrado em Biblioteconomia oferecido por uma faculdade 
credenciada pela ALA.
Os escritórios de advocacia e 
a s e m p r e s a s c o m 
departamentos jurídicos. 
Geralmente preferem bibliotecários com mestrado credenciado pela 
ALA, mas, em algumas estâncias, experiência com pesquisa jurídica 
pode substituir o mestrado.
As instituições acadêmicas. Requerem o mestrado em Biblioteconomia credenciado pela ALA. Para 
muitos dos cargos profissionais nas bibliotecas jurídicas acadêmicas, o 
mestrado é suficiente. Para cargos administrativos elevados e para 
bibliotecários de referência, de pesquisa ou que ensinam o processo 
de pesquisa jurídica nas faculdades de Direito, o bibliotecário jurídico 
acadêmico deve ter o mestrado e o Juris Doctor (J.D.), o doutorado 
em Direito.  O J.D. deve ser emitido por uma faculdade de Direito 
credenciada pela American Bar Association (ABA), uma organização 
nacional semelhante à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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competência, é essencial compreender o sistema jurídico e ter conhecimento da 
profissão de advogado, o vocabulário jurídico, o sistema de citações, a literatura 
jurídica e os documentos emitidos por tribunais, legislaturas e outros órgãos 
governamentais. (AMERICAN ASSOCIATION OF LAW LIBRARIES, 2017, s.p.). 
O SISTEMA EDUCACIONAL DOS ESTADOS UNIDOS 
A educação é uma responsabilidade estadual e local nos EUA. O 
Departamento de Educação foi criado pelo governo federal, em 1867, para recolher 
informações sobre escolas e métodos de ensino, a fim de ajudar os estados a 
estabelecerem sistemas escolares bem-sucedidos. Hoje, o governo federal também 
fornece fundos para vários programas, como, por exemplo, cursos vocacionais, 
programas financeiros para ajudar estudantes universitários e o programa federal que 
paga os estudos universitários de soldados e outras pessoas que serviram nas forças 
armadas. O Departamento de Educação, em função das leis federais contra a 
discriminação racial, social e de gênero, também administra programas para proteger 
os direitos dos estudantes nos EUA. 
Sendo que os 50 estados e seus municípios estabelecem seus próprios 
sistemas educacionais, existem variações entre eles, mas, em geral, o sistema de 
ensino escolar nos EUA é similar ao do Brasil. O ensino fundamental (elementary 
school) começa quando as crianças têm seis anos de idade e consiste de seis graus 
ou séries com um ano por série. O ensino médio (middle school), é de três anos e o 
ensino secundário (high school) é de três anos. Em geral, estudantes entram na 
faculdade com 17 ou 18 anos de idade. 
O ensino superior consiste em cursos oferecidos por universidades, faculdades 
e community colleges. Community colleges são faculdades de dois anos que emitem 
certificados ou diplomas de Associate of Arts (A.A.) ou de Associate of Science (A.S.). 
O bacharelado, seja o Bachelor of Arts (B.A.) ou o Bachelor of Science (B.S.), é o 
diploma concedido por faculdades e universidades depois de quatro anos de estudo, 
ou, para que tem um A.A. ou A.S., depois de dois anos de estudo. Para matricular 
numa universidade, não é preciso declarar que tipo de bacharelado o estudante 
deseja. O major, ou a concentração de estudos para o bacharelado, é declarado no 
fim do segundo ano de estudo na universidade.   
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Para cursar um programa de mestrado, é necessário ter recebido um 
bacharelado. Dependendo do mestrado, estudantes podem, ou não, precisar de um 
bacharelado específico. Para o mestrado em Biblioteconomia, qualquer bacharelado é 
válido. Estudos para um mestrado podem ser de um a dois anos. O doutorado, o 
Ph.D. (Doctor of Philosophy), segue o mestrado e o curso pode ser de um ano ou 
mais. Para estudar numa faculdade profissional, como as para médicos e advogados, é 
preciso ter um bacharelado. As faculdades de Direito emitem o J.D. (Juris Doctor). 
Estudos de Direito são de três anos, ou seja, quatro anos de universidade com mais 
três anos de faculdade de Direito. Para receber um S.J.D. (Doctor of Juridical Science), 
é necessário ter o J.D. e mais um ano de estudo avançado em Direito. 
O MESTRADO EM BIBLIOTECONOMIA 
As denominações para o mestrado em Biblioteconomia variam dependendo da 
faculdade que o oferece: 
✓ Master of Arts (M.A.); 
✓ Master of Science (M.S.); 
✓ Master of Library Science (M.L.S.); 
✓ Master of Library and Information Science (M.L.I.S.).  
Algumas faculdades usam a palavra "estudos" (studies) em vez de 
"ciência" (science), sendo que um M.L.S. também pode ser um Master of Library 
Studies e um M.L.I.S. pode ser um Master of Library and Information Studies. 
Os nomes das faculdades de Biblioteconomia também variam. Complicando as 
coisas ainda mais, nos últimos 15 a 20 anos, várias faculdades de Biblioteconomia se 
reestruturaram, deixando de lado referências a bibliotecas, para renascer como faculdades 
de informação, com ênfase na manutenção e organização de informação e o uso de 
tecnologia. Fundada em 2005, iSchools é uma organização composta de faculdades de 
informação que se dedica ao desenvolvimento de informação e tecnologia.  
Existe uma tensão entre a Biblioteconomia tradicional e o estudo de informação 
que é demonstrada oferecido pelas faculdades de Biblioteconomia que se 
reestruturaram e modernizaram seus nomes. Alguns profissionais acreditam que o 
estudo de informação é uma extensão natural de Biblioteconomia, que é a 
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Biblioteconomia usando tecnologia moderna. Outros creem que a tecnologia de 
informação digital, a informática, transforma a natureza da informação e que os estudos 
de informação são distintos dos estudos em Biblioteconomia. O desenvolvimento das 
duas filosofias, e a eventual resolução da tensão entre elas, atinge o coração da 
profissão de bibliotecários, mas está além do escopo deste artigo. 
O quadro 2 contém exemplos de faculdades de informação em universidades 
estaduais prestigiosas que são membros da organização iSchools. 
Nota-se no quadro 2 que algumas das faculdades não são credenciadas pela 
ALA. Como as faculdades de informação, existem cursos de Biblioteconomia que não 
são credenciadas pela ALA. Pessoas formadas por cursos não credenciadas podem, 
sim, obter cargos profissionais mas, geralmente, não em instituições acadêmicas ou 
governamentais. Para as pessoas formadas em faculdades de informação, a questão 
de credenciamento pela ALA não tem a mesma importância. O que vale mais é o 
prestígio da faculdade e da universidade. 
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Quadro 2:  Exemplos de Universidades Estaduais Membros de iSchools
Universidade Faculdade Credenciada 
pela ALA
University of California, Berkeley School of Information Não
University of California, Irvine School of Information and Computer Sciences Não
University of California, Los 
Angeles
Graduate School of Education and Information 
Studies
Sim
Florida State University College of Communication and Information Sim
Pennsylvania State University College of Information Sciences and Technology Não
University of Maryland College of Information Studies Sim
University of Texas, Austin School of Information Sim
University of Washington Information School Sim
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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Uma lista de faculdades de Biblioteconomia credenciadas pela ALA está 
disponível no site da associação (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION: Directory of 
ALA-Accredited and Candidate Programs in Library and Information Studies, 2017, s.p.). 
O processo de credenciamento é voluntário e tem como objetivo garantir que os 
cursos são de boa qualidade.  ALA somente avalia cursos que emitem mestrados em 
Biblioteconomia ou estudo de informação. ALA procura estabelecer que os cursos 
contêm os componentes indispensáveis ao estudo de Biblioteconomia, mas também 
reconhece o direito e a obrigação das faculdades oferecerem cursos novos e 
experimentais.  A avaliação dos cursos de Biblioteconomia é feita a cada sete anos e 
se concentra em cinco áreas (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 2015, p. 4-9). 
1. O planejamento sistemático dos programas, especialmente nas áreas 
administrativas e educacionais; 
2. O currículo e a continuidade de relevância com a prática profissional atual; 
3. O número de professores, o nível educacional dos professores e seus 
trabalhos acadêmicos e profissionais; 
4. Os estudantes, a assistência oferecida aos estudantes e o esforço feito para 
recrutar estudantes que representam a diversidade racial e étnica do País; 
5. A administração, o estado financeiro das faculdades e os recursos 
disponíveis aos estudantes. 
O currículo contemplado na segunda área, acima, abrange a criação, 
comunicação, identificação, seleção, aquisição, organização, descrição, armazenamento, 
obtenção, preservação, avaliação, interpretação, análise, síntese, disseminação, uso e 
administração de informação e de conhecimento. (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 
2015, p. 5). 
O currículo fundamental em muitos dos cursos em Biblioteconomia inclui 
instrução sobre as fontes de informação, os princípios e a doutrina da informação, o 
fornecimento de informação, os métodos de pesquisa, a administração de acervos, as 
bibliotecas públicas, as bibliotecas acadêmicas e a administração de bibliotecas e 
entidades de informação.  Estes temas se encaixam bem com o currículo contemplado 
pela ALA.  O uso da palavra "informação" permite a inclusão de tecnologia e métodos 
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modernos sem eliminar os métodos mais tradicionais. Incluindo questões de 
administração de recursos humanos, de bibliotecas e de acervos é importante para o 
preparação e desenvolvimento do bibliotecário. O currículo da maioria dos cursos de 
Biblioteconomia mantêm-se relevante e atualizado. O processo de credenciamento da 
ALA incentiva as faculdades a examinarem seus cursos, compará-los às necessidades 
do mercado de trabalho e atualizar os cursos quando necessário. 
ESPECIALIZAÇÃO EM INFORMAÇÃO JURÍDICA 
Diversamente da ALA, a AALL não credencia cursos de Biblioteconomia 
Jurídica, contudo recomenda aos mestrandos que escolham faculdades de 
Biblioteconomia credenciadas pela ALA e aqueles que optarem pelo doutorado em 
Direito que estudem em faculdades de Direito credenciados pela American Bar 
Association (ABA).  
Pelas razões relacionadas ao conhecimento do sistema jurídico dos EUA, citados 
acima, AALL recomenda que pessoas interessadas na profissão de bibliotecário jurídico 
optem por faculdade de Biblioteconomia que ofereça disciplinas dedicadas à informação 
jurídica. Aproximadamente 56% das faculdades de Biblioteconomia oferecem cursos 
sobre Biblioteconomia ou Bibliografia Jurídicas. Infelizmente, a maioria dos programas 
oferecem uma única disciplina no currículo. (CAULFIELD, 2016, p. 571).  
Várias faculdades de Direito oferecem mestrado jurídico, geralmente emitido 
após um ano de estudo. Este mestrado é especificamente para pessoas que desejam 
estudar o sistema jurídico e o Direito em geral e não pretendem ser advogados.  
A denominação mais comum para o mestrado jurídico é Master of Legal 
Studies. Entretanto, são encontradas outras: 
✓ Master of Science in Legal Studies; 
✓ Master of Studies in Law; 
✓ Master of Arts in Legal Studies; 
✓ Juris Master; 
✓ Master of Juridical Studies. 
Outra maneira de obter credenciais jurídicas é cursar uma faculdade de Direito 
e obter o J.D. Geralmente, estudos para o J.D. são de três anos e estudos para o 
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mestrado em Biblioteconomia são de dois anos. Algumas universidades com 
faculdades de Direito e faculdades de Biblioteconomia oferecem um programa que 
emite o J.D. e o mestrado em Biblioteconomia em quatro anos em vez dos cinco anos 
necessários para cursar as duas faculdades separadamente. Pelo menos 13 
universidades oferecem o programa que emite os dois diplomas. Algumas das 
universidades chamam o programa de dual degree program, ou seja, um programa 
que emite dois diplomas. Outras universidades chamam o programa de joint degree 
program, um programa que emite um diploma conjunto, válido para as duas 
especialidades. De qualquer modo, o efeito final é o mesmo. O estudante se forma 
com mestrado em Biblioteconomia e doutorado em Direito. 
De acordo com o ranking da U.S. News & World Report, em 2017, as três 
melhores faculdades com especializações em Biblioteconomia Jurídica se encontram na 
University of Washington, na University of Texas (Austin), e na University of North Carolina 
(Chapel Hill).  A University of Washington se destaca por exigir que estudantes tenham o 
J.D. antes de se matricular no curso. (A faculdade da University of Washington é uma 
faculdade de informação (Information School) e um membro da organização iSchool.) 
As universidades de Texas e Carolina do Norte oferecem mestrado em Biblioteconomia 
e doutorado em Direito em quatro anos em vez de cinco. 
Os dados do quadro 3 são baseados em três fontes de informação: a lista de 
certificados e diplomas emitidos por faculdades de Biblioteconomia publicado pela 
ALA (ALA. Library Certificate and Degree Programs), a lista de faculdades e 
universidades que oferecem cursos em Biblioteconomia (AALL. Law Library Careers: 
Education Requirements) e a pesquisa de Elizabeth Caulfield sobre faculdades de 
Biblioteconomia que oferecem disciplinas em informação jurídica (CAULFIELD 2016, 
p. 572-577). Os dados mostram que universidades e faculdades no Distrito Federal 
e em 38 dos 50 estados dos EUA oferecem cursos em Biblioteconomia. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 28-42, jul./dez. 2017 !37
Marlene Harmon 
Teresa Stanton 
Requisitos educacionais para o bibliotecário jurídico nos Estados Unidos
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 28-42, jul./dez. 2017 !38
Quadro 3:  Número de Faculdades e Universidades com Cursos de Biblioteconomia por Estado e o 
Distrito Federal (District of Columbia)
Estado
Certificado ou 
A.A.
Bacharelado Mestrado
Cursos com 
informação jurídica
Mestrado e J.D.
District of Columbia 1 1 1
Alabama 1 1
Arizona 1 1
California 9 1 2 1
Colorado 1 1 1
Connecticut 2 1
Florida 2 2 1
Georgia 1
Hawaii 1 1
Idaho 1
Illinois 5 1 2
Indiana 1 1 2 2
Iowa 1 1
Kansas 1 1 1
Kentucky 1 1 1 1
Louisiana 1
Maine 1 1
Maryland 1
Massachusetts 1 1
Michigan 1 2 1 1
Minnesota 1 1
Mississippi 1 1
Missouri 1
Nebraska 2 1
New Jersey 1
New Mexico 1
New York 1 7 5 2
North Carolina 1 1 3 1 2
Ohio 1 1 1
Oklahoma 1 1 1
Oregon 1
Pennsylvania 1 1 3 1
Rhode Island 1 1
South Carolina 1
Tennessee 2 3 1
Texas 2 3 2
Washington 3 2 1 1
West Virginia 1
Wisconsin 2 1 1
Total 36 18 48 28 13
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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CONCLUSÃO 
Apesar da falta de requisitos educacionais e da grande variedade de cursos e 
diplomas na área da Biblioteconomia Jurídica, pode se dizer que o bibliotecário jurídico 
nos EUA é um profissional qualificado com pelo menos um diploma de pós-
graduação. A questão do nível de estudos em Direito, ainda em discussão, é de maior 
importância às instituições acadêmicas. O nível de conhecimento jurídico deveria ser 
importante para todas as instituições com cargos para bibliotecários jurídicos. 
Os sistemas jurídicos e as normas de estados, das nações, do Direito 
Comparado e do Direito Internacional são complexos, técnicos e especializados. 
Para pesquisar efetivamente é preciso saber mais do que somente o vocabulário 
jurídico ou bibliografia jurídica. Conhecimento dos conceitos jurídicos e da 
jurisprudência são essenciais. A habilidade de analisar fatos, de distinguir as 
questões jurídicas relevantes e de definir o assunto jurídico central que formará a 
base da pesquisa são processos ensinados por faculdades de Direito. É difícil 
aprender estes processos especializados sem instrução formal em Direito. 
Existem ótimos bibliotecários jurídicos com mestrados em Biblioteconomia 
sem especialização em informação jurídica. Estes bibliotecários incorporaram os 
elementos jurídicos essenciais ao correr dos anos, aprendendo enquanto praticavam 
sua profissão. Mas, na era da informação digital e comunicações instantâneas pela 
internet, não existe mais o luxo de aprender aos poucos com a ajuda de colegas 
profissionais. O ideal seria ter profissionais com mestrados em Biblioteconomia e 
doutorados em Direito. No mínimo, o bibliotecário jurídico nos Estados Unidos 
precisa ter uma especialização em Direito e um conceito básico dos elementos 
jurídicos essenciais antes de ser contratado. 
Seria interessante se a AALL avaliasse os cursos de Biblioteconomia que 
incluem disciplinas jurídicas, estabelecendo um mínimo de instrução para que o 
curso seja aprovado como tendo especialização em informação e Biblioteconomia 
Jurídica. Também seria útil se a AALL avaliasse os cursos para mestrados em Direito, 
os cursos generalizados, desenhados para pessoas sem intenção de ser advogados. 
O conteúdo dos cursos varia entre universidades e, potencialmente, alguns são mais 
úteis para Biblioteconomia Jurídica que outros. 
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O bibliotecário jurídico também precisa ter conhecimento da Ciência da 
Informação e a administração de dados. O desenvolvimento de tecnologia e da 
informática afeta não somente a Biblioteconomia mas também o Direito e a 
Advocacia. A maneira de pesquisar a lei mudou. O formato das leis, da 
jurisprudência e dos documentos jurídicos mudou. O armazenamento de dados e 
publicações mudaram. As responsabilidades de preservar e proteger estes materiais 
jurídicos também estão mudando. Enfim, o bibliotecário jurídico deve manter-se 
atualizado em questões jurídicas tanto quanto em questões tecnológicas. Além da 
ALA, a AALL poderia avaliar as faculdades de informação, especialmente os cursos 
daquelas que são membros de iSchools, a fim de estabelecer que mestrados em 
Ciência da Informação ou ciência de sistemas são úteis ao bibliotecário jurídico atual. 
Olhando para o futuro, é bem possível que a discussão mais importante vai 
lidar com a questão de bibliotecas e Biblioteconomia versus centros de informação e 
a gestão ou governança de dados. A transformação de faculdades de 
Biblioteconomia para faculdades de Informação já começou. Será interessante 
observar o impacto do movimento iSchool sobre a profissão de Biblioteconomia 
Jurídica nos Estados Unidos. Como a associação profissional de bibliotecas jurídicas, 
AALL, deveria ser o líder na transição ao mundo eletrônico e à informação digital, 
não somente na área de Biblioteconomia Jurídica mas, também, nas àreas de Direito 
e Advocacia. 
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